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TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria em 
criação de arte institucional, promocional e de eventos, incluindo desenvolvimento gráfico de peças 
de design, vídeos institucionais, visando a comunicação institucional do Crefono 8. 
 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 
 
  
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A assessoria e consultoria em criação de arte institucional, promocional e eventos, além do 
desenvolvimento gráfico de peças de design , vídeos está voltado para a criação de peças de  
publicidade das ações do Conselho,  a serem vinculados nos mais diversos meios disponíveis , 
visando estabelecer um contato mais efetivo com toda a camada da sociedade e profissionais da 
Fonoaudiologia, por meio de produção de divulgação de matérias institucionais, vídeos, 
documentários e demais necessários. 
 
2.2. Os serviços são imprescindíveis no esforço da transparência, accountability, e 
compartilhamento de informações junto à sociedade, em aplicação plena do princípio da 
publicidade dos atos administrativos praticados no âmbito do CREFONO 8º.  
 
 
3.  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS  
 
3.1. Planejamento estratégico para plataformas de mídia.  
3.2. Desenvolvimento de conteúdo para redes sociais:  

- Criação de peças gráficas  

- Elaboração de textos para legendas  

- Edição de vídeos curtos (até 1min30)  

3.4.    Produção de releases direcionados à imprensa e mídia local.  

3.5.    Suporte na organização de eventos (sob demanda)  

3.6.    Escrita de materiais jornalísticos  
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3.7.    Criação de conteúdo para o site institucional  

             - Com inserção de material na plataforma  

3.8.     Captação presencial de materiais para divulgação  

3.9.     Participação em reuniões mensais para alinhamento estratégico  

3.10.   Desenvolvimento de campanhas institucionais  

3.11.    Consultoria em comunicação voltada para demandas institucionais  

3.12.    Disparo de e-mail marketing  

3.13.     Cobertura de eventos (foto e vídeo) 

 

4. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO 
 
4.1  Execuções dos Serviços 
 

a) Executar  os  serviços  objeto  deste  Termo  de  Referência,  mediante  a  atuação  de 
profissionais  especializados  e  manter  quadro  de  pessoal  suficiente  para  execução  dos 
serviços,  sem  interrupção,  sendo  de  sua  exclusiva  responsabilidade  as  despesas  com 
todos  os  encargos  e  obrigações  sociais,  trabalhistas  e  fiscais  decorrentes  dos  serviços 
executados. 

 

b) Atender as demandas do Conselho de acordo com os prazos estabelecidos e acordados com 
a Diretoria. 
 

c) Local de execução dos serviços será nas dependências do Contratado, caso haja necessidade 
poderá ser convocado para reunião de alinhamento com a Diretoria.   

 
 4.2 Recebimento 
 

4.2.1  O objeto desta contratação  será recebido conforme disposto no inciso I, alíneas “a” e “b” 
e §2º, do artigo 140, da Lei Federal 14.133/21: 
a) provisoriamente,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,    mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 
c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança  do  serviço,  nem  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do  contrato,  dentro 
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual. 

    
 4.2.2   O(s)  fiscal(s)  ou  comissão  designada  fiscalizará  a  execução  do  serviço  contratado  e 
verificará  o  cumprimento  das  especificações  solicitadas,  no  todo  ou  em  parte,  no  sentido  
de corresponderem ao desejado ou especificado. 
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 4.2.3 .O(s)  fiscal(s)  ou  comissão  designada  terá  a  incumbência  de,  dentre    outras  atribuições, 
aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços executados. 
 4.2.4    A   fiscalização   pela   CONTRATANTE,   não   desobriga   a   CONTRATADA   de   sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento. 
 4.2.5  Aceitos os serviços, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 
 
 4.2.6   Não  aceito  os  serviços  executados,  será  comunicado  à  empresa  adjudicatária  para  
que imediatamente  se  refaça  os  serviços  que  não  estão  de  acordo  com  as  especificações  
mínimas de qualidade estabelecidas no Termo de Referência. 
 

 
5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
  
5.1 O valor estimado da contratação será: R$ 50.400 (Valor global) 
 
 
6. DOS DEVERES 
 
6.1 DA CONTRATADA  
 
6.1.1  A  contratada  assumirá  total  responsabilidade  pela  perfeita  execução  do  procedimento 
conforme o estabelecido neste Termo de Referência; 
6.1.2 Executar  o  procedimento  nas  condições,  preço  e  prazos  estipulados  neste  instrumento  
e na proposta apresentada; 
6.1.3  Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos e específicos do tratamento a 
ser realizado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
6.1.4  Responsabilizar-se  pelos  danos  decorrentes  da  execução  do  contrato,  de  acordo  com  
os artigos  14  e  17  a  27,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  ficando  
a Contratante  autorizada  a  descontar  valores  inerentes  ao  pagamento  da  contratação  do  
serviço, no sentido garantir o pagamento correspondente aos danos sofridos; 
6.1.5  Responsabilizar-se   por   todas   as   obrigações   trabalhistas,   sociais,   previdenciárias, 
tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislação  específica,  incidentes  sobre  os  serviços,  cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
6.1.6 Relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no  decorrer  da  
realização do procedimento; 
6.1.7  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do 
contrato; 
 
6.1.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo Contratante, os serviços realizados em que se verificarem incorreções resultantes da 
execução do procedimento; 
 
6.1.9.  A  Contratada  deverá  dispor  de  recursos  humanos  qualificados,  com  habilitação  técnica  
e legal,  possuidores  de  título  ou  certificado  da  especialidade,  e  em  quantitativo  suficiente  à 
execução dos serviços a serem prestados; 
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6.1.10.  Executar  os  serviços  objeto  deste  Termo  de  Referência  mediante  a  atuação  de 
profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, 
sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com todos os encargos e 
obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços executados; 
6.1.11.  A  Administração  se  eximirá  de  qualquer  responsabilidade  civil  ou  criminal,  em  caso  
de erro  culposo ou doloso, durante a vigência do contrato; 
 
6.1.12. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou 
falhas não exime a(s) CONTRATADA(S) das responsabilidades determinadas no contrato; 
 
6.1.13.  Designar,  por  escrito,  no  ato  de  recebimento  da  autorização  de  serviços,  preposto  
para tomar as decisões compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução 
de possíveis ocorrências durante a execução do contrato; 
 
6.1.14. Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente pelo bom estado e boa qualidade da 
prestação  de  serviços  respondendo  perante  a  Administração  da   
 
CONTRATANTE,  por  ocorrência  de  procedimentos  inadequados  para  os  fins previstos no 
presente contrato; 
 
  
7.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
7.2.1. A CONTRATANTE obriga-se a pagar pelo objeto, conforme estipulado neste contrato,  pela 
prestação de serviços em condições satisfatórias. 

7.2.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor especialmente designado. 

7.2.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
prestação dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

7.2.4 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados ao presente contrato, bem como, quaisquer danos causados a 
terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7.2.5 É responsabilidade do CONTRATANTE verificar a conformidade da prestação de serviços, com 
as especificações registradas no Contrato para garantir a qualidade desejada dos mesmos, não 
eximindo, referida fiscalização, a CONTRATADA das obrigações a si estipuladas no presente 
contrato, e nas normas aplicáveis. 

7.2.6 A CONTRATANTE, efetuará as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 
fornecida pela contratada, de acordo com a legislação vigente. 

7.2.7 A CONTRATANTE poderá requisitar documentos para verificar a regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista e qualificação técnica da CONTRATADA. 



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO DE FONOAUDIOLOGIA 8ª REGIÃO  

7.2.8 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à prestação dos serviços, no 
prazo e forma estabelecidos neste instrumento. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado em até 05 cinco dias úteis, com entrega da nota fiscal e atesto pelo 
fiscal do contrato. 

8.2. O pagamento será realizado através de transferência, pix ou boleto bancário emitido pelo 
contratado.  

8.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E CUSTO DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O fornecedor poderá ser selecionado, conforme artigo 75, inciso “f” da Lei nº 14.133/2021; 

9.2 O custo estimado total da contratação é de R$  

10. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

10.1. A empresa interessada deverá apresentar os seguintes documentos; 

10.2. Comprovante de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

10.3. Certidão de Regularidade do Fundo de garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.4. Certidão Negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 

10.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

10.6. Proposta técnica e financeira contendo descrição detalhada dos serviços   a serem executados 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses . 

11.2 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.3. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.4 dar causa à inexecução total do contrato; 
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11.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.7  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.8. ensejar o retardamento da execução do serviço , sem motivo justificado; 

11.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida na contratação ou prestar declaração 
falsa durante a execução do contrato; 

11.10 Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.14 Cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% ( vinte por cento) sobre o valor estimado pela conduta do Contratado; 

 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos ou  
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,  bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.15. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

11.16 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

11.17. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.18. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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11.19. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.20. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.21 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.22. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.23. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.24. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

11.25. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

11.26 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.27. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução do Contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será acompanhada e 
fiscalizada por funcionários do CREFONO, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei. 
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12.2. Serão  designados através de Portaria ,  colaboradores , para responderem pela gestão, 
acompanhamento, fiscalização e execução do contrato: 

12.3. Caberá ao Executor/fiscal do serviço anotar, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço e providenciar o que for necessário para a regularização 
das falhas ou defeitos observados, e atestar as notas fiscais/faturas apresentadas, para fins de 
pagamento. 

12.4. Caberá ao fiscal do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências necessárias 
ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as infrações 
contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico.  

12.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Gestor/fiscal do serviço 
deverão ser solicitadas à Superintendência Administrativa, em tempo hábil, para adoção das 
medidas convenientes. 

12.6. À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

I - Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato, e anexar aos autos 
do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas 
solicitações de providências; 

II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 
adequação dos procedimentos e materiais empregados para garantir a qualidade desejada 
dos serviços; 

III - Ordenar à Contratada corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executadas 
com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações; 

12.7.  Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da 
legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

12.8. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei 
n° 14.133/2021, e do art. 6° do Decreto n° 9.507/2018. 

12.9. Os serviços estarão sujeitos a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, 
em todas as áreas abrangidas, obrigando-se a CONTRATADA a prestar todos os esclarecimentos 
necessários que lhe forem solicitados, inclusive por meio documental. 

12.10. À fiscalização do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 
dos serviços previstos no Contrato, Termo de Referência e Proposta e de tudo dará ciência à 
CONTRATADA, podendo sustar, recusar, mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam 
em desacordo com este documento. 
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12.11. A CONTRATADA deverá cumprir recomendações não previstas no termo de referência, mas 
essenciais à boa execução do objeto, desde que devidamente respaldadas pelos diversos diplomas 
legais correlatos. 

12.12. A fiscalização do contrato deverá realizar o acompanhamento e controle físico financeiro 
do contrato e o atesto das faturas. 

12.13. O gestor do contrato deverá recusar o pagamento dos serviços que não estiverem sendo 
prestados de acordo como proposto e contratado. 

13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

13.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

13.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.6. A CONTRATADA deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

13.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

13.8. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

13.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
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13. DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

13.1. O valor total desta contratação é de R$ 109.000,00 a ser desembolsados nas condições 
descritas abaixo, conforme nota de disponibilidade. 

13.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

13.3. As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do CREFONO, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

● Centro de custo: 03.01.04 - ASSESSORIAS TÉCNICAS ESPECIALIZADAS 

● Conta contábil: 6.2.2.1.1.01.04.04.002 - Serviço de Assessoria e Consultoria 
 

14. DOS CASOS OMISSOS 

14.1.  Fica  estabelecido,  caso  venha  ocorrer  algum  fato  não  previsto  neste  termo  de  
referência  ,  os  chamados  casos  omissos,  estes  serão  dirimidos  respeitado  o  objeto  da 
contratação ,  por  meio  de  aplicação  da  legislação  e  demais  normas  reguladoras  da  matéria,  
em especial  a  lei  nº  14.133/21,  aplicando-se  paralelamente,  quando  for  o  caso,  supletivamente,  
os princípios  da  teoria  geral  dos  contratos  estabelecidos  na  legislação  civil  brasileira  e  as 
disposições de direito privado 

 

Fortaleza, 19 de dezembro de 2024. 

 

Comissão de Contratação do CREFONO 8. 
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